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1 - IntrODUÇÃO

A multiplicação e a diversidade de acordos de coope-
ração inter-firmas, que tem acompanhado os processos de
reestruturação industrial, nos anos recentes, vem suscitando
crescente interesse na literatura econômica. No escopo des-
te artigo objetiva-se estabelecer um referencial teórico bási-
co sobre os atributos que presidem os acordos contemporã-
neos de cooperação para identificar suas modalidades assu-
midas no âmbito da indústria internacional de petróleo.

A centralidade funcional exercida pelo petróleo no de-
senvolvimento capitalista tornou a dinâmica de crescimento
desta indústria um paradigma da concorrência. Nenhuma
organização da atividade industrial do século XX sancionou,
de modo tão completo e radical, o profundo significado de
conceber, coordenar e implementar estratégias de crescimen-
to que associam oportunidade e risco.

A peculiar natureza concorrencial da indústria petrolífe-
ra define a necessidade da intervenção institucional, privada
ou pública, para organizar racionalmente sua expansão. Na
prática, o desenvolvimento de um século e meio desta indús-
tria consagrou institucionalmente dois modos de organiza-
ção. O primeiro, originalmente americano e centrado no cres-
cimento planejado de grandes firmas privadas, evoluiu rapi-
damente para internacionalizar a indústria. O segundo, cujos
precursores foram o México e a Itália e que se difundiu para
a maioria dos países de capitalismo tardio, centrou-se no
planejamento setorial e na organização de grandes empresas
estatais. Ademais, é fato que a disputa e o confronto per-
manente entre os agentes da indústria petrolífera mundial, ao
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longo do século XX, permeia as relações de conflito-coope-
ração no âmbito geo-político.

Embora a fase atual da indústria petrolífera mundial
(IPM) pareça confirmar a proeminência desses dois modos de
organização que presidiram sua notável expansão no século
XX, o argumento central do texto é que, no contexto eco-
nômico de profundas mutações que vive O capitalismo de fim
do século, ambas as modalidades tem mostrado os seus
limites dinâmicos para organizarar o crescimento da indús-
tria.

Neste sentido, procura-se sustentar, em primeiro lugar,
que esses limites, surgidos da dinâmica petrolífera pós-cho-
ques do petróleo da década de 70, configuraram uma carac-
terística inédita na evolução da IPM: a relativa desintegração
da indústria petrolífera em escala mundial. Na sequência,
busca-se identificar como as transformações do ambiente
econômico internacional, ao criar maiores pressões compe-
titivas para as empresas petrolíferas (privadas e estatais),
constrangem os modos de organização atual da indústria e
a compelem à procura de inovações institucionais que se
manifestam na difusão de acordos de cooperação inter-fir-
mas petrolíferas. Em terceiro lugar, destaca-se que as moda-
lidades de encaminhamento de renovação institucional e
organizacional na IPM são decisivas para a reestruturaçãodas indústrias nacionais de petróleo, seja pela necessidade
de conferir racionalidade a uma atividade estruturasa na ex-
ploração de recursos naturais esgotáveis, Seja pelo peso
desta indústria nas economias que dispõem de importantes
reservas de hidrocarbonetos! .

Visando abordar essas questões, na se
serão analisados os atributos dinâmicos da rationale econô-mica da indústria petrolífera que configuraram os dois modosinstitucionais de organização hoje dominantes na indústria:as firmas transnacionais privadas e as empresas estatais Aterceira seção examina as grandes mudanças do ambienteconômico internacional dos anos 80, destacando o impacto
6
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das inovações tecnológicas e financeiras na reestruturação
da IPM. As tendências à renovação institucional e à coope-
ração na indústria do petróleo são problematizadas na quarta
seção. Finalmente, a quinta seção reúne as principais obser-
vações conclusivas da análise.

2. - Os MODOS DE ORGANIZAÇÃO DA INDÚSTRIA DO PETRÓLEO: O
CARTEL DAS GRANDES CORPORAÇÕES PRIVADAS E 05 MONOPÓLIOS
NACIONAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS

Desde os seus primórdios, atributos técnico-econômi-
cos peculiares induziram o desenvolvimento da indústria do
petróleo, exigindo, desde o princípio da sua evolução, a
integração vertical das atividades constitutivas de sua cadeia
produtiva, a saber: a exploração-produção, o refino, o trans-
porte e a distribuição-comercialização dos seus produtos fi-
nais.

A razão principal, justificando a integração, reside no
fato de que os riscos, os custos e os benefícios associados
a cada segmento da cadeia produtiva da indústria petrolífera
apresentam importantes diferenças. A racionalidade econô-
mica da integração consiste em distribuir os riscos e os
custos entre as diferentes etapas do processo produtivo para
se obter um risco/custo médio que, por um lado, compense
os diferenciais entre os vários segmentos da indústria e, de
outro, aproveite o grande potencial de ganhos auferíveis ao
longo das distintas atividades da cadeia industrial. Quatro
fatores inerentes às especificidades técnico-econômicas po-
dem ser evocados como ekm entos subBcentes à rationale
econômica da indústria do petróleo.

Primeiramente, cabe notar que, somados aos riscos
industriais normais a toda atividade industrial (custos, mer-
cados, demanda, preços etc.), esta indústria explota de for-
ma direta um recurso natural o petróleo, colocando-se de
imediato a questão do risco geológico associado à incerteza

 7 
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“natural” da descoberta de jazidas de porte e qualidade eco-
nomicamente rentáveis. No entanto, contrastando com ou-
tras indústrias de mineração, os custos de identificação emensuração das jazidas de petróleo são particularmente ele-
vados, exigindo, de um lado, a produção imediata das jazidas
descobertas para reduzir custos e, de outro, a busca inces-sante de novas descobertas e áreas produtoras, dado o
Caráter não reciclável dos hidrocarbonetos (Devarajan e
Fischer, 1981: Percebois, 1989).

Em segundo lugar, por ser uma indústria destinada a
transformar um estoque de reservas em um fluxo continuo
e estável de abastecimento, a compensação dos elevados
investimentos, custos, riscos e a incerteza que caracterizam
as atividades a montante da indústria (exploração/produção)
torna necessária a sua integração com as atividades a
jusante (transporte/refino/distribuição) para garantir o escoa-
mento, também contínuo e estável, de produtos finais. A
integração vertical facilita o processamento, a continuidade
e a estabilidade do fluxo produtivo da indústria e o ajusta-
mento flexível às oscilações de curto prazo da demanda para
diferentes produtos em diferentes mercados, evitando assim,
flutuações initerruptas dos preços, que pode elevar os custos
para produtores e consumidores (Penrose, 1968; Chandler,
1990).

Trata-se, em terceiro lugar, de uma indústria com no-

táveis assimetrias nas condições de produção, dada a distri-
buição muito desigual das jazidas do planeta, além de tama-
nhos e qualidades muito díspares entre as existentes?. A
qualidade das reservas é um dado muito relevante nesta
indústria porque, ao definir grandes diferenças na estrutura
de custos de produção, condiciona a oportunidade de gerar
elevadas rendas diferenciais e importantes vantagens compe-
titivas, em todos os segmentos estruturantes da cadeia pe-
trolífera. A acirrada competição pela geração e apropriação
das altas rendas diferenciais funciona como propulsor funda-
mental da dinâmica endógena de crescimento da indústria do
petróleo. Percebe-se então, a enorme diferença de possibili-
õ 
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dades que se abrem para uma empresa (firma ou país) que
tem acesso a reservas economicamente vantajosas e outra
que o detém em escala modesta ou dele se encontra privado
(Sarkis, 1994).

Em quarto lugar, a larga penetração dos combustíveis
e derivados de petróleo na estrutura produtiva mundial, de-
senvolvida ao longo do atual século, porém muito expressiva
desde o segundo pós-guerra, obedece ao atributo de flexibi-
lidade da indústria do petróleo: a medida que são descober-
tas novas utilizações para os derivados do petróleo, inúme-
ros produtos passam a ser criados, alargando o campo de
atuação e a cadeia da indústria. Assim, o padrão produtivo
de uma grande refinaria ou grupo de refinarias é, continua-
mente, ajustado às mudanças da demanda, exigindo modelos
de cálculo que são, rapidamente incorporados pela indústria
com a ajuda das técnicas e dos métodos contempora-
neamente disponíveis (atualmente com uso intensivo da
informática)*.

Todas as características do produto, do processo pro-
dutivo e do perfil de demanda da indústria petrolífera, en-
quanto geram objetivamente múltiplas fontes diferenciadas
de vantagens competitivas, tornam extremamente complexo
um último fator a ser destacado, que se relaciona com a
decisão de investimento no longo prazo. O investimento
nesta indústria, por ser intensivo em capital, comportar ele-
vados custos fixos e se deparar com grandes riscos em
todos os segmentos da cadeia produtiva, desde a exploração
até a distribuição/comercialização, requer elevado nível de
autofinanciamento* (Pinto Junior, 1994).

Em função desses atributos, o comportamento estraté-
gico dominante dos agentes relevantes envolvidos na longa
evolução desta indústria têm sido procurar modos de orga-
nização industrial (Pondé, 1993) que coordenem, de um lado,
a integração vertical e horizontal das atividades petrolíferas
nas fronteiras nacionais e, de outro, o engajamento interna-
cional nos vários segmentos da vertical petrolífera em outros

9   
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países ou regiões econômicas. Para as
nesta indústria, um elevado grau de inte
em escala mundiais introduz, objetivam
elemento de arbítrio nas decisões de in
flexibilidade decisória na alocação dos
industriais e no estabelecimento dos p
dos serviços gerados. Na medida e
mobilidade e a transferência de custos e de preços entre asentidades subsidiárias ou filiais, a integração mundial da fir-ma ou do grupo petrolífero possibilita melhor distribuição doscustos e dos riscos, para melhor proveito das oportunidadese dos benefícios oferecidos pelas distintas atividades dacadeia, nos variados mercados mundiais da indústria.

firmas que operam

gração em escopo e
ente, um importante
vestimento, a par de
custos das operações
reços dos produtos e
m que é facilitada a

Dessa maneira, em virtude da integração internacional,
as firmas de petróleo constróem larga variedade de oportu-
nidades e vantagens competitivas, a saber: i) impor preços
exclusivos em mercados cativos (transportes, nafta
petroquímica); ii) implementar, em mercados com produtos
concorrentes (óleo combustível, diesel, lubrificantes, gás),
sofisticadas estratégias de comercialização, envolvendo pre-
ços, qualidade, diferenciação, diversificação e clientelização;lii) intervir na formação dos precos dos produtos intermedi-
ários e finais e na cobertura de risco das operações, atravésde transações fictícias ou de compra e venda de títulos nosmercados spot e a termo de cru e de derivados; e d) praticarestratégias de minimização de tributos e de taxação fiscal.

Esse comportamento estratégico dos a
se precocemente na indústria do petróleo. O
dor imposto, na primeira metade deste séc
internacional das sete grandes companhi
concorrencial específica da indústria era
complexo e qualificado para organizar o funcionament dmecanismos econômicos que, ao mesmo tempo Q . os
a posição dominante (oligopólio) das + Promoviam7 ma ors a.
de do crescimento da indústria petrolí “se à estabilida-feras. Obieti .. eus no . et -

ciados, nitidez de funções e de competências aloosgiferen
os aos
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gentes revelou-
Sistema regula-

ulo, pelo cartel
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muitos agentes econômicos nos diferentes segmentos da
indústria e controle das variáveis-chave da dinâmica industri-
al petrolífera a nível mundial (preços, barreiras à entrada
etc.) tornaram a instituição do cartel da IPM, um “modelo”
de regulação corporativa privada, muito distante do conceito
de concorrência imperfeita da teoria econômica convencio-
nalº,

Dessa maneira, a despeito da descoberta de novas e
vastas reservas, o cartel das grandes empresas petrolíferas
não apenas regulava a taxa de crescimento da oferta como
também exercia um forte controle sobre os preços que pos-
sibilitavam-lhe manter elevado fluxo de caixa de suas opera-
ções e, assim, obter os fundos requeridos para os grandes
investimentos necessários ao rápido incremento do produto
na vertical da indústria”. Nesta fase da evolução da indústria,
entretanto, o aprendizado sobre a importância da intervenção
institucional, afim de organizar e controlar racionalmente a
expansão da indústria, fazia escola no mundos.

No pós-segunda guerra mundial foi crescente o papel
da dimensão geo-política na evolução da IPM. Por um lado,
o caráter estratégico da indústria petrolífera para preservar
ou aumentar posições hegemônicas de domínio econômico e
político se tornou evidente nas nações industrializadas; por
outro, para alavancar processos de industrialização já ence-
tados ou por iniciar-se, constituiu-se, progressivamente, um
objetivo deliberado de promoção do desenvolvimento nos
países que dispunham de grandes reservas petrolíferas
(Mommer, 1994).

É neste contexto que nasce a OPEP, em 1960º. Para
os países membros desta organização, a construção de uma
indústria nacional de petróleo, articulada em monopólios
públicos e companhias estatais, representou um instrumento
que deu sequência à dois objetivos centrais: i) fundar ou
aumentar o exercício da soberania política e ii) valorizar e
apropriar uma parcela da renda de um recurso natural, cuja
demanda crescia vigorosamente a nível mundial.

 

N 
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O evento principal da ordem petrolífera mundial, marca-
do pela decisão unilateral da OPEP de quadruplicar os preços
do petróleo em 1973, foi resultado dos limites dinâmicos da

indústria petrolífera para sustentar a lógica do mercado com-
prador, puxada pelo inédito crescimento capitalista mundial,
nas décadas de 50 e 60: no início dos anos 70, a demanda

de petróleo estava se nivelando à produção existente e O
excedente acumulado em 20 anos se aproximava da

exaustão.'!º

Além da elevação dos preços ter precipitado o final do
ciclo de crescimento extraordinário de expansão da econo-

mia mundial, processava-se, na passagem da década de 60

para 70, uma outra mudança: a questão ambiental iniciava

sua ascersão para entrar no debate e, mais tarde, na agenda

de governos, organismos internacionais e empresas. A partir

de então, as indústrias energéticas, especialmente apetrolf-
fera, foram forçadas a conviver diretamente com o impa

do ambientalismo, que tornou-se uma fonte adicional

pressão de custos.

cto

de

i encia do petróleo da
Constatada a excessiva dependên hilidades de

í CDE e a ausência de possibilidaOPEP nos países da O q recos do petróleo

reação no curto prazo, à escalada dos pres onsumidores

dos anos 70 originou nos principais países ui À esta.

icamente, consistiu dresposta que, basica : ergéticas de

tura alcançada pelo petróleo nas mêaacroeconômicas

economias, reforçada por políticas unerar a crise
suas bietivavam, de modo simultâneo, sup O fiscalM

eti 'sraótica e a crise econômica, em particular à €
e

O fortalecimento da OPEP alterou sensivelmenteàor

acção da IPM. Os países detentores de reservas s

dnfeti ente, através da revisão das concessões, O

ont oriquezas nacionais, visando utilizar a renda pe-

contra como principal fonte de financiamento do desenvol-

as
mento econômico. O controle das reservas pelasoda

úblicas de petróleo recém-criadas reforçou adu
dimensão geo-política e fez com que as reservas e à P

i
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ção mundial passassem a ser concentradas pelas empresas

dos países da OPEP. Esse movimento que, com a generali-

zação das nacionalizações consolida o modo de organização

industrial dos monopólios petrolíferos estatais, consagrou o

estabelecimento de barreiras institucionais à entrada das

companhias internacionais na exploração e na produção.

Essas transformações geraram um processo de

desverticalização das companhias internacionais que produ-

ziu três consequências básicas: i) o abandono da prática de

“preços internos” (Ayoub, 1993); ii) a necessidade de fazer
negócios à vista no mercado spot e iii) a relevância progres-
siva de celebrar contratos de longo prazo com as companhi-
as dos países exportadores.

O cenário de preços em alta promoveu, ainda, uma
nova fase de abertura da indústria com o ingresso de novos
entrantes e o aumento da competição intra-indústria. A ren-
tabilidade das atividades do petróleo era elevada o suficiente
para as empresas de tradição no ramo, principalmente as
majors e as chamadas companhias independentes (grandes
minors), implementarem estratégias de diversificação hori-
zontal, tanto em outras atividades energéticas (energia nu-
clear, carvão, renováveis etc) quanto em atividades excêntri-
cas a suas trajetórias de competências, tais como química
fina, biotecnologia, mineração etc. (Bourgeois e Perrin, 1988:
Bourgeois, 1989; Martin, 1995).

Fruto da dinâmica aplicada ao processo'?, a fase de
refluxo da indústria iniciada em 1982, quando a produção
extra-OPEP superou em 1 milhão de barrisídia a produção
dos exportadores da OPEP, redundou no persistente declínio
dos preços (30, 25, 20 US$/barril) para se tornar drástica em
1986, com o preço do barril cotado a US$ 10 (Rutman,
1994).

 

 13
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S - O AMBIENTE ECONÔMICO DOS ANOS BO E A INDÚSTRIAMUNDIAL DO PETRÓLEO: AS INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E
FINANCEIRAS

Numa perspectiva econômica abrangente, durante osanos 80, o curso das transformações estruturais tecno-pro-dutivas e sociais em escala mundial, compeliu à redefiniçãodas estratégias de longo prazo das grandes corporaçõestransnacionais. A velocidade do progresso técnico e oestreitamento das possibilidades de financiamento da expan-são industrial, provocaram grandes mudanças no contextocompetitivo das diferentes indústrias, redundando na perdade legitimidade e eficácia das soluções institucionais dosmarcos regulatórios e das estratégias, que outrora as arigii
tavam. As inovações tecnológicas e financeiras surgidasnesse ambiente introduziram uma verdadeira ruptura no pa-drão de concorrência industrial, acentuando as assimetriascompetitivas entre os agentes econômicos e a perda deeficiência dos arranjos institucionais que presidiam o seuuniverso de relações.

O mundo das empresas de
par dessa evolução, foi particul
são de tendência dos mercados,
do mercado consumidor, com a
manda. O ponto crítico dessa re

Petróleo, além de não esca-
armente afetado pela rever-
ao se reestabelecer o poder
oferta sobrepassando a de-
versão se traduziu na queda
6. O declínio e a volatilidade
dos os ato Eam po

3

É a fes envoindústria, mas impactou, sobretudo, a força dos dacs na
? atoresprecípuos da cena petrolífera mundial:É E : as gra

petrolíferas privadas e estatais. dinnies empresas

Dessa maneira, a reestruturacã :
sando na IPM, desde a fase deOtan neacentuou a partir de 1986 e tornou-se Esterdiy em 1982, se
implicando na reorientação estratégica das a desde 1990,
líferas, notadamente com a incorporação doPresaspetro-

âmbito tecnológico e financeiro, : € inovações no
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Com relação ao aspecto tecnológico, um leque de ino-
vações foi introduzido em todas as fases da cadeia petrolí-
fera. Além das inovações de produtos e de processos, as
empresas de petróleo incorporaram rapidamente os progres-
sos técnicos ligados à automação!?. Esse conjunto de inova-
ções permitiu um aumento extraordinário da produtividade,
reduzindo significativamente tanto os custos de investimen-
to, quanto os custos de produção e incrementando a capa-
cidade de recuperação do petróleo!*. Entretanto, a incorpo-
ração das inovações tecnológicas depende das característi-
cas geológicas das bacias sedimentares. Esta especificidade
acentua o caráter assimétrico do processo de difusão das
novas tecnologias.

Do ponto de vista tecnológico, a apropriação de vanta-
gens competitivas, via redução dos custos, pelas firmas que
mais rapidamente adaptaram seus processos produtivos,
ampliou consideravelmente o gap entre as empresas petrolí-
feras. Esse aspecto é fundamental para a compreensão das
estratégias das corporações petrolíferas privadas e das com-
panhias dos países produtores e, rigorosamente, para as
possibilidades de cooperação industrial, no domínio
tecnológico, entre estes agentes.

Já em relação a dimensão financeira, o ambiente eco-
nômico da década de 80 foi caracterizado pelo elevado grau
de volatilidade das taxas de câmbio, de juros reais e nomi-
nais, dificultando a gestão dos riscos financeiros por parte de
todas as empresas. Esse ambiente econômico de incerteza
gerou a necessidade de criar instrumentos capazes de reduzir
o impacto da volatilidade dessas variáveis sobre as estraté-
gias de financiamento das empresas. Dessa forma, a incer-
teza do ambiente econômico dos anos 80 suscitou uma
demanda de produtos financeiros novos ou, no mínimo,
melhor adaptados aos riscos econômicos e financeiros dos
projetos de investimento. É precisamente nesse contexto que
proliferam as inovações financeiras.
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Na indústria do petróleo, as inovações financeiras sur-
giram no lastro dos efeitos desestabilizadores do segundo
choque e se refletiram, inicialmente, na comercialização do
óleo bruto e dos derivados, com a substituição relativa dos
contratos de longo prazo e um aumento da referência gene-
ralizada ao mercado spot. No ambiente econômico de incer-
teza, após o segundo choque, combinaram-se duas novas
tendências: a resposta ativa de política energética dos países
importadores e o aumento da produção não-OPEP. Essas
tendências configuraram uma importante mudança, com a
passagem de contexto de oferta limitada e concentrada em
um número restrito de países e demanda crescente para um
contexto de oferta excedente e menos concentrada e de-
manda estabilizada (gráfico 1).

Gráfico 1
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Fonte: Oil and Gas Journal

Qual o principal impacto dessa mugeral, a preferência pelo mercado à vistdi Hitablidade dos operadores com relação à volatilidadeos preços. Com o Petróleo não foi diferente. Em 1983surgem no New York Mer iCantile Exchan imeicontratos de mercado futuro!s da a rinEiTaS
6

+ onde os especulad

E
ores nego-ctam promessas de venda e de compra de petróleo. Face à6———
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instabilidade dos preços, todas as empresas petrolíferas são,
também, forçadas a negociar nesses mercados, a fim de
cobrirem-se contra as flutuações dos preços. O volume de
transações cresceu significativamente, aumentando o núme-
ro de especuladores e de operadores neste mercado!*. O uso
de derivativos, através das operações de hedge, tornou-se
uma prática comum e exigiu das empresas petrolíferas uma
revisão dos seus critérios de gestão econômico-financeira.
Esse é um ponto fundamental para a reestruturação das
estratégias de todas as firmas petrolíferas, pois a gestão do
par rentabilidade-risco tornou-se o elemento fundamental do
processo de decisão de investimentos nestas empresas.

Estas novas tendências foram determinantes para as
transformações observadas tanto nas formas de comer-
cialização, quanto na difusão das inovações financeiras no
mercado do petróleo. Enfim, cabe ressaltar que estas tendên-
cias foram reforçadas pela nova dinâmica criada pela relativa
desintegração da indústria. Ora, a partir do instante em que
as companhias multinacionais deixaram de ser integradas,
elas foram obrigadas a desenvolver suas atividades comerci-
ais, diversificando seus fornecedores de petróleo".

4 - À COOPERAÇÃO INTER-FIRMAS NA INDÚSTRIA PETROLÍFERA
MUNDIAL: UMA FRONTEIRA DE INOVAÇÕES INSTITUCIONAIS

Apesar de não ser propriamente um tema novo?8, coo-
peraçãointer-firmas vem suscitando uma série de estudos na
literatura econômica devido à multiplicação e à diversidade
de acordos estabelecidos nos últimos anos'?, À luz dos as-
pectos já discutidos, os traços marcantes do ambiente eco-
nômico das empresas de petróleo revelam que o grau de
instabilidade das condições de concorrência é mais acentu-
ado que outrora, caracterizando um regime de informação
perturbada, no sentido utilizado por Cohendet e Llerena
(1990).

[>>>
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Nesse regime, torna-se indispensável a adoção de Estratégias orientadas pelo princípio de busca de flexibilidadedinâmica que, ao mesmo tempo, influenciam e são influen-ciadas pelas estruturas de mercado, num movimento deinteração permanente (Dosi, 1988). A visão de cunho neo-schumpeteriano enfatiza, assim, a necessidade de operarmovações organizacionais e institucionais que traduzem,essencialmente, a importância crítica do processo de apren-dizagem da informação concernente às dimensões básicasda concorrência.

to e da produção; b) a terceirização de atividafirmas de petróleo e parapetrolíferas, sobretu
upstream (exploração/produção);
incorporação do progresso técnico na busca de um padrãoprodutivo flexível e “enxuto” para reduzir Custos operacionaise administrativos (Bourgeois e Rodriguez-Padilla, 1991;e White, 1994). ,

do no segmento
e c) a tentativa de rápida

Conn

financeiros envolvidos (tabela Dl o volume de recursos

por um lado, no plano interno à fia,é Movimento reflete,= : oi ição de custos, via reestruturacã mperativo de redu-

8
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turas de produção e de comercialização para sustentar van-
tagens competitivas. Por outro lado, ele acentua a necessi-
dade de preservar posições na concorrência petrolífera inter-
nacional, comportando três movimentos essenciais: i) a ex-
pansão transnacional; ii) a diversificação de atividades e iii)
a consolidação de posições de mercado.

 

 

Tabela 1
Principais Operações de Fusões e Aquisições na Indústria Petrolífera Mundial

Comprador Empresa vendida Valor

SHELL OIL DELRIDGE US$ 3,8 bi
OCCIDENTAL CITIES SERVICES US$ 4,8 bi
DUPONT CONOCO US$ 7,8 bi
US STEEL MARATHON US$ 5,9bi
PHILLIPS GENERAL AMERICAN US$ 1,1 bi
ROYAL DUTCH-SHELL SHELL OIL US$ 5,7 bi
BRITISH PETROLEUM SOHIO US$ 7,6 bi
TEXACO GETTY OIL US$ 10,2 bi
CHEVRON GULF OIL US$ 13,2 bi
EL PASO NATURAL GAS CO. TENNECOINC.* US$ 4,0 bi
SONAT OFFSHOREDRILLIMG INC.| NORWAY TRANSOCEAN US$ 1,4 bi
MOBIL AMPOLEXLtd. US$ 1,4 bi  
 

* Somente o negócio referente a oleodutos
Fonte: Oil and Gas Journal

Para os objetivos deste artigo, a atenção será voltada
para o segundo fator de conformação das estratégias com-
petitivas, o qual diz respeito aos acordos de cooperação
inter-firmas. Neste caso, a questão central está vinculada
com as decisões estratégicas a serem desenvolvidas exclu-
sivamente pela firma, o que recoloca em tela o tema da
integração vertical.

A literatura neo-schumpeteriana tem sido particularmen-
te pródiga na abordagem da questão da cooperação inter-
firmas. Simplificadamente, esta literatura pode ser classifica-
da, segundo a ênfase dada a duas dimensões distintas da
cooperação industrial. A primeira destaca o papel dos acor-
dos de cooperação para a configuração de redes de inova-

TT
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ção. A segunda, aqui privilegiada, tem como preocupaçãoprincipal, a análise das motivações que incitam, do pontodevista das estratégias empresariais, as firmas a cooperar. Oenfoque aqui adotado coloca portanto, a, , aestratégino centro da análise. gia da firma

+ 1990): por um lado,
Por outro, as relações que,
mente os mecanismos de
€ mecanismos clássicos deos de caráter organizacional, marca-dos pela perspectiva de longo prazo e correspondendo a umasucessão de transações no tempo.

as relações estritas de mercado;
mesmo sem dispensar integral
mercado, envolvem um misto d

Na abordagem dos principais mod
cooperação inter-firmas, em particular
J (Aoki, 1986; 1988), a cooperacão
modelo de relações entre uma firma

elos de referência de
sobre a firma do tipo
é entendida como um

principal e firmas saté-
xa de sub-contratacão
r eficiência produtiva e

No sentido aqui adotado, a c aresgata a essência da ' d0peração inter-firmasconcepção de Richardson 19
ne

7adicional entre externaliz E

 

Série Textos para Discussão
 

acordos diferenciam-se, portanto, das relações comerciais
tradicionais entre fornecedores e clientes, nas quais nenhum
engajamento de longo prazo é considerado.

Dessa forma, a cooperação inter-firmas, quando conce-
bida à luz da dimensão temporal dos processos de produção,
pode funcionar como mecanismo derepartição de riscos e de
economias de escala, traduzindo assim a necessidade de
considerar explicitamente os problemas que emergem da
articulação entre a fase de construção e de utilização da
capacidade produtiva.

Esse último aspecto é fundamental para empresas alta-
mente intensivas em capital, uma vez que a adoção de es-
tratégias cooperativas gera benefícios compartilhados em
três níveis distintos: i) na repartição de sunk costs associa-
dos à irreversibilidade de investimentos de grande porte; ii)
no melhor controle do processo de inovação tecnológica
associado às especificidades dos sistemas produtivos
(Gaffard, 1990) e iii) no fortalecimento da capacidade de
mobilização de recursos financeiros.

Nessa perspectiva, os acordos de cooperação podem
ser visualizados como inovações institucionais (Pondé, 1993)
que propiciam, por um lado, oportunidades para a expansão
das fronteiras das firmas e para a consolidação de vantagem
competitivas. Por outro lado, as inovações institucionais nas
relações inter-firmas estão fortemente relacionadas e intera-
gem de forma dinâmica com as inovações organizacionais
intra-firma. Essas inovações funcionam como elemento de
resposta às mutações do ambiente econômico e à evolução
dos padrões de concorrência e das estruturas de mercado.
Estas últimas são também progressivamente alteradas, no
jogo da concorrência, pelas estratégias adotadas pelas fir-
mas.

Ão reiterar a importância da expansão recente de acor-
dos de cooperação na indústria petrolífera, como forma de
resposta ao ambiente econômico em mutação que configura

 

21 



Instituto de Economia . UFRJ

a “informação perturbada”, é preciso enfatizar que tais acor-dos não geram automaticamente vantagens competitivas deigual natureza para todos os participantes dos arranjos coo-perativos. Dados os diferentes modos de organização indus-trial, é possível observar a presença de importantes assime-trias entre as partes associadas. Na prática, as diferenças decapacidade tecnológica, financeira e comercial conferemvantagens competitivas e maior poder de negociação às fir-mas mais bem dotadas desses atributos, Ademais asassimetrias existentes entre as corporações petrolíferas pri-vadas e as companhias estatais de países produtores torna-ram-se particularmente acentuadas a partir da segunda me-tade da década de 80, relocando, no centro do processo dereestruturação desta indústria, o tema da integração vertical
Na IPM, dois tipos principais de acor

merecem ser destacados. O primeiro conc
cooperação vertical (tabela 2),
contratação associativa entre as c

dos de cooperação
erne os acordos de

sob a forma de sub-
ompanhias petrolíferas e
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Tabela 2

Cooperação Vertical versus Cooperação Horizontal

 

 

  

 

Atributos Cooperação Vertical Cooperação Horizontal
Coordenação Firma Principal Conjunta
Projeto Produtivo Parcial Comum
Tipo de acordo Subcontratação Joint-Ventures

Franquias Projetos P/D
Concessões

Fonte: Alveal e Pinto Jr. (1995)
  
 

O segundo tipo envolve as relações de cooperação
horizontal entre companhias petrolíferas, cujo número de
experiências vem sendo ampliado desde o início dos anos
90. Vale notar que, a estratégia empresarial das grandes
companhias internacionais se orienta, atualmente, para a
ampliação de acordos de cooperação desta natureza no de-
senvolvimento de atividades upstream com companhias es-
tatais dos países produtores, implicando num movimento de
reintegração vertical. Isto é explicado pelo fato de que,
embora dispondo de maiores capacidades de refino que as
empresas estatais, as companhias internacionais têm acesso
limitado às reservas petrolíferas mundiais (tabela 3).

Tabela 3
Reservas, Produção e Capacidade de Refino de Grandes Empresas Petroliferas

Ano-base: 1995
 

 

 

Empresas Produção | Capacidade de Refino Reservas
Mil Barris por Dia Milhões de Barris

SAUDI ARAMCO(Arábia Saudita) 8.047 1.750 261.203
NIOC(iran) 3.425 1.081 92.860
PEMEX (México) 3.140 1.500 50.766
PDVSA (Venezuela) 2.563 2.081 64.450
RD SHELL (Holanda | Grã-Bretanha) 2.135 4.197 9.124
KPC (Kuwait) 1.881 670 96.500
EXXON (E.U.A. 1.667 3.972 6.564
BRITISH PETROLEUM (Grã-Bretanha) 1.242 1.907 6.537
CHEVRON (E.U.A.) 950 2.029 4.185
PERTAMINA (Indonésia) 708 783 5.780
PETROBRÁS(Brasil) 668 1.352 3.800   
  Fonte: Oil and Gas Journal

    2Ó 
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A disseminação deste tipo de arranjo cooperativo, en-tretanto, é muito complexa, colocando como questão-chaveas formas possíveis de compartilhar as vantagens competi-tivas que emergem do conjunto de inovações tecnológicas efinanceiras, anteriormente analisado, uma vez que essa co-operação envolve empresas que operam com dois modos deorganização industrial submetidos a lógicas distintas.
Do ponto de vista das estatais

cesso implica, concretamente, supera
as restrições de financiamento, uma V
auto-financiamento destas empresas
zida após a queda dos preços intern
1986 (Pinto Junior, 1994).
privadas, esses acordos de co

petrolíferas, esse pro-
Fo gap tecnológico e
ez que a capacidade de
foi drasticamente redu-
acionais do petróleo em

Sob à ótica das corporações

estritamente, por objetivo primordial aumentprodutiva, permitindo a reduçã :alocação de recursos.

  24

Urnas. team

mibiotsca Eugênio Cuca

Série Textos para Discussão
 

5 - ConcLusÃo

Dada a sua natureza, a evolução da IPM depende da
existência de modalidades institucionais que garantam uma
ação reguladora para organizar racionalmente o seu cresci-
mento. Foi a própria dinâmica endógena de expansão da
indústria quem criou os processos e eventos que mudaram
o domínio do cartel da IPM, notadamente as inovações
institucionais implementadas pelas nações em desenvolvi-
mento exportadoras de petróleo. Decisivamente, foi o pro-
cesso de extinção do sistema de concessões que culminou
com a nacionalização das empresas petrolíferas dos países
reunidos na OPEP, o ponto de inflexão drástico a configurar
a dinâmica presente, caracterizada pela desintegração relati-
va da IPM.

Essa dinâmica onde se destacam os agentes líderes dos
dois modos de organização atual da IPM, as grandes
corporações petrolíferas privadas e as grandes empresas
estatais, se orienta, hoje, no estabelecimento de acordos de
cooperação, visando a busca de complementaridade entre
esses agentes. Trata-se, no entanto, de uma nova trajetória
relacional que exige, por um lado, aprendizado, e por esta
razão, demanda tempo. Por outro lado, ela recoloca em novo
patamar a complexa questão das assimetrias de recursos
econômicos e político-institucionais que presidem o universo
dos agentes econômicos da IPM.

Desse modo, numa perspectiva de longo prazo, o avan-
ço progressivo na fronteira dos acordos de cooperação ho-
rizontal depende de uma revisão das regulamentações naci-
onais. O processo generalizado de reforma da legislação
petrolífera nos países produtores parece obedecer a essa
lógica, reduzindo, por esta via, as barreiras institucionais à
entrada de novos operadores.

Este cenário altera significativamente o modo de orga-
nização industrial que predominou, nas últimas décadas, nas

25  
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indústrias nacionais de petróleo. Por se tratar de uma ativi-dade industrial vinculada à exploração de recursos naturaisnão-renováveis, esse processo não é trivial. Para os paísesdetentores de grandes reservas de petróleo, ele comporta

cos para o desenvolvimento econômico edesses países na economia global.

Notas

1 Apesar de não ser discutido especificamente o caso brasileiro noendimento da lógica oligopólica da+ que orienta o debate em curso e
|

ntra tese do Estado mínimo e a tese do Estado regulador, limita acompreensão das novas modalidades de internacionalizaçãcapitalista, surgidas do atual processo de reestruturação produt;vamundial. Compreemder o novo carácter dessas modalid dos,lideradas por hiper-grupos privados e estatais é desafio prioritário

2 Este dado natural, comum aos recursos dmineral ou orgânica apresenta comhidrocarbonetos, em particular nas jazihoje cerca de 200tipos de crus, agrupaddiferentes, em função do grau API do
distintas jazidas: leves, médios es1989). ; Pesados,

€ natureza químicaplexa configuração nosdas de Petróleo. ExistemOs em faixas de qualidades
Petróleo encontrado nas
extra-pesados (Percebois,

comenta-se ironicamente nos mei tbanqueiros detêm elevada aversã i Undiais que ossão a ” ” .1992).
Jogar roleta russa” (Martin,
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5 Os acordos negociados na reunião de Achnacarry (17/09/1928)
patrocinaram a fase mais duradoura de expansão com relativa
estabilidade na evolução da indústria, que se alongou até a eclosão
do primeiro choque de petróleo, em outubro de 1973. Achnacarry
não foi um encontro exclusivo das empresas de petróleo. O governo
dos Estados Unidos e os governos europeus, notadamemte o
governo inglês que detinha a maioria das ações da Anglo-Persian
Company (que se transformaria mais tarde na British Petroleum),
atuaram nos bastidores para conseguir das empresas o
estabelecimento de um acordo que preserva-se a saúde da indústria,
ameaçada por uma concorrência potencialmente destruídora (Yergin,
1992, p. 260).

6 Os princípios gerais estabelecidos em Achnacarry foram seguidos
por três acordos (nos anos de 1930, 1932 e 1934) que,
progressivamente, alocaram funções com objetivos muito
específicos de controle para as empresas operar internacionalmente
nos países consumidores, cobrindo os principais tópicos de
funcionamento da indústria: a) fixação de quotas de produção; b)
ajustamentos para equilibrar o comércio de cru e de derivados; c)
fixação de preços e outras condições de venda; e d) controle de
condições dos novos entrantes na indústria (Penrose, 1968; Blair,
1978).

7 Em 1950, exceto os então países socialistas, as majors
controlavam mais de 50 % da produção de óleo bruto e detinham
a propriedade de 70 % da capacidade de refino e de
aproximadamente dois terços da frota mundial de petroleiros, além
dos mais importantes oleodutos (Penrose, 1968).

8 Entre as inovações institucionais cabe registrar: a) as participações
acionárias diretas de governos, o governo britânico sendo o pioneiro
com a aquisição majoritária das ações da Angl/o-Persian Company,
em 1914; b) a criação de empresas estatais, a exemplo de
Yacimientos Petrolíferos Fscales-YPF na Argentina, em 1922,
seguido depois pelo caso da Compagnie Française des Pétroles-
CFP na França, em 1924; c) as regulamentações emergentes da
indústria do petróleo em vários países, notadamente a ascensão.
da regulamentação americana sob a administração do New Deal
de Frankin D. Roosevelt para controlar a produção interna e a
importação de petróleo, visando sustentar a estabilidade dos preços;
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e d) novas condições contratuais reivindicadas pelos paísesprodutores na outorga de concessões.

9 A OPEP, em 1960,era integrada pelo Irã,Saudita e Venezuela. Ao longo da década de 60 foramprogressivamente associando-se: Indonésia, Equador “GabãoNigéria, Líbia, Argélia, Emirados Árabes Unidos, Catar.

Iraque, Kuwait, Arábia

dois fatores no
. a , segmentoexploração/producão contribuíram para essa evolução: a) adiminuição das descobertas de jazidas Super-gigantes (jazidas comreservas recuperáveis superiores a 5 bilhões de barris); b) a

rbonetos nos Estados

relação R/P nesse país caiu regularmentepara 15, em 1970 (Furtado, 1985).

, das estratégias das grandes empresas de petró

12 Aumento Sensível da produção dos camno Alaska, Golfo do México, Mar do No“seguras”, como, por exemplo, no Brasil; oracionalização da demanda de derivados;crescimento econômico.

pos em desenvolvimento
rte e de outras regiões
avanço da substituição/
e a desaceleração do

13 É possível listar algumas im õportantes inovações nas rincipaietapas do processo produtivo desta indústria: ? Pais
* exploração: melhoria das tecnologias ieodas bacias sedimentares; ves geofísicas e de modelagem
* perfuração: melhoria das técnicas de medição e de automacão:" produção: faturamento hidráuli =. Co, perfuraçconhecimento da interação rocha- ção horizontal e melhor1

fluido; iprodução off-shore: otimização e red : 50dasPmente, na
ore. ução dtransporte multifásico e produção no fundodopao Plataformas,
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14 Estima-se, por exemplo, que na Bacia de Campos, os custos
de produção da Petrobrás, entre 1986 e 1996, passaram da faixa
de US$ 18-20 para US$ 7-8.

15 A comercialização de derivados no mercado futuro teve início
em 1978. É interessante notar que os primeiros contratos no
mercado futuro de petróleo bruto aparecem duas semanas após
do corte de 15% no preço oficial da OPEP (de US$ 34 para US$
29), iniciando o período de funcionamento sob o regime de cotas
de produção. O mercado de futuros funciona com base em contratos
de petróleo tipo WTI (West Texas Intermediate).

16 A importância desses novos mercados é flagrante: o volume
negociado nos mercados futuros envolve cerca de 200 milhões de
barris/dia, enquanto a produção física se situa em torno de 65
milhões de barris/dia.

17 Até 1979, cerca de 10% dos negócios com o petróleo eram
feitos no mercado à vista. Após o segundo choque, em 1982,
essa percentagem ultrapassa 50% e a referência ao preço do
mercado spot torna-se generalizada.

18 O excelente artigo de Richardson (1972), por exemplo,
permanece sendo uma referência fundamental sobre o tema.

19 Sobre este tema, ver, entre inúmeras contribuições, os artigos
de Jacquemin (1991) e Dulbecco (1990).
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